[image: image1.png]


Estado do Rio de Janeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ

ÓRGÃO/ENTE SOLICITANTE

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para aquisição/prestação de serviços de ...
,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, para atender às necessidades da
 ....
2. CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1. A contratação será através de dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, IV, da Lei Federal nº 8.666/93.
2.2. A adjudicação será por item/por lote/global
.

2.3. O regime de execução será empreitada por preço global/empreitada por preço unitário
.
3. JUSTIFICATIVA

3.1. Necessidade dos serviços.
3.2. A indicação do critério/metodologia para a definição do quantitativo estimado
.
3.3. Justificativas da contratação direta
. 
3.4. Os quantitativos e o prazo da presente contratação têm como finalidade atender tão somente o necessário à conclusão do novo procedimento licitatório sob o mesmo objeto – processo administrativo nº ...../....

4. VALOR TOTAL ESTIMADO 

4.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ .......... (....................).
4.2. Justificativa do preço
.

4.3. Os preços que vierem a ser pactuados em decorrência desta contratação serão fixos e irreajustáveis. 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos consignados na seguinte dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº.:
Elemento de Despesa nº.:
Código Reduzido n°.:
Fonte de Recurso:

Valor Total Estimado: R$....... (......)

6.  DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES ESTIMADAS

Modelo 1 - Adjudicação por item

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL:
	R$ 0,00


Modelo 2 - Adjudicação por lote

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL:
	R$ 0,00


7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

8. PRAZO DE EXECUÇÃO 
8.1. O prazo de execução dos serviços será de ...... (....) dias/meses/ano
, contados do
 .....
8.2. A presente contratação direta será imediatamente rescindida, com a formalização do contrato decorrente do novo procedimento licitatório, instaurado pelo processo administrativo nº ......./.....

8.3. Os serviços, objeto deste termo, serão executados na Secretaria/Órgão, localizada à Av./Rua X, nos dias ..., no horário de .... horas, aos cuidados dos servidores responsáveis pela fiscalização da contratação.
9. CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO

Modelo
	DISCRIMINAÇÃO
	TOTAL DO ITEM
	UNID.
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS

	01.
	ITEM 1
	11,33
	%
	12,00
	5,00
	5,00
	5,00

	
	
	564.090,69
	R$
	67.690,88
	28.204,53
	28.204,53
	28.204,53

	02.
	ITEM 2
	0,78
	%
	100,00
	 
	 
	 

	
	
	38.752,63
	R$
	38.752,63
	 
	 
	 

	03.
	ITEM 3
	0,03
	%
	100,00
	 
	 
	 

	
	
	1.632,00
	R$
	1.632,00
	 
	 
	 

	04.
	ITEM 4
	1,16
	%
	10,00
	90,00
	 
	 

	
	
	57.757,52
	R$
	5.775,75
	51.981,77
	 
	 


10. RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos nos prazos previstos neste instrumento.
10.2. Serão recebidos provisoriamente pelo(s) responsável(s) pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, mediante Termo de Recebimento Provisório, no prazo de .... (...) dias
. 

10.3. Serão recebidos definitivamente após a verificação de conformidade e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de ... (...) dias
.
10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos serão efetuados pelo Município de Macaé/Entidade da Administração Indireta, em moeda corrente nacional, em 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e comprovação de regularidade fiscal junto ao INSS e ao FGTS.
11.2. A Contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar possíveis atrasos de pagamento nos termos previstos no artigo 78 inciso XV da Lei Federal 8666/93 e alterações posteriores.

11.3. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será acrescido de taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

11.4. A Contratante estará eximida de cumprir os itens relativos às compensações financeiras nos casos em que a Contratada houver concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do atraso.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

a) Executar os serviços, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações.
b) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
c) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.
d) Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da contratação.
e) Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato.
f) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o Contratante por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem.
g) Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do serviço ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza.
h) Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de vistoria, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à execução do contrato, quando solicitada.
i) Não utilizar o nome do Município de Macaé e do Contratante em quaisquer atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos.
j) Não se pronunciar em nome do Município de Macaé e do Contratante a órgãos da imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo.
k) Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico.
l) Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax, e-mail).
m) Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.
n) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas.
o) Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, sob pena de retenção total ou parcial do pagamento.
p) Assumir total responsabilidade pelos serviços que apresentarem não conformidade, má qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado.
q) Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços considerados inadequados ou imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais.
r) Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual.
s) Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais e mantê-las atualizadas.
t) O Município e o Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Promover, na forma do art. 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização da Contratante de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do contrato.
b) Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel cumprimento de suas obrigações, observando os prazos para adequação.
c) O Contratante se reserva o direito de solicitar os serviços ora contratados, na sua totalidade ou parcialmente, de acordo com a sua necessidade e conveniência.
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente executados e faturados, nas condições estabelecidas no contrato.
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1. Atestado de Capacidade Técnica, comprovando que a empresa que se visa contratar prestou, de forma  satisfatória,  serviços  com  características  pertinentes  e  compatíveis  com as exigidas neste Termo de Referência e seus anexos
;
14.2. Comprovação de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

14.3. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
14.4. Capacitação técnico-profissional: comprovação da empresa de possuir em seu quadro permanente, na data de entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes
.

14.4.1. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho.

14.5. Capacitação técnico-operacional: comprovação da execução pela empresa de quantitativo em fornecimento/execução de serviços/obras com características semelhantes, correspondente a, no mínimo, .... % (.........) por cento dos quantitativos estimados no presente Termo de Referência
.

14.5.1. Será admitido para efeito de comprovação da capacitação técnico-operacional o somatório de atestados.

14.6. Visita Técnica

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
 CONTRATUAL
15.1. Caberá ao Gestor do Contrato, servidor público abaixo designado, o acompanhamento da execução da contratação, inclusive suas prorrogações e aditamentos, quando for o caso, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos, cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, bem como de outros elementos necessários à boa execução da contratação. 

· Nome, cargo, matrícula e assinatura.

15.2. Caberá à Comissão de Fiscalização, formada pelos servidores abaixo indicados, a fiscalização da contratação, ficando responsáveis pelo recebimento, devendo acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato:

· Nome, cargo, matrícula e assinatura.

· Nome, cargo, matrícula e assinatura.

· Nome, cargo, matrícula e assinatura.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Macaé, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais, garantindo o direito à ampla defesa, a Contratada que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

16.1.1. Apresentar documentação falsa;

16.1.2. Causar atraso na execução do objeto;

16.1.3. Não mantiver a proposta;
16.1.4. Falhar na execução do contrato;

16.1.5. Fraudar a execução do contrato;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

16.1.7. Declarar informações falsas; e

16.1.8. Cometer fraude fiscal.

16.2. Sem prejuízo da sanção prevista no subitem 13.1, pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula deste Termo de Referência ou pela inexecução total ou parcial do objeto, por infração dos preceitos legais ou fraude, por qualquer meio, da presente contratação dele decorrentes, a contratada ficará sujeita a uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo do Ordenador de Despesas, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

16.2.1. Advertência por escrito.

16.2.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total ou parte do fornecimento e/ou serviço, comprovado e atestado que não foi fornecido e/ou prestado os produtos e/ou serviços adjudicados, fornecidos e/ou prestado com atraso, ou insatisfatoriamente, causando atraso no andamento das atividades do Município de Macaé, até o limite de 20% (vinte por cento) quando não comprove motivo de força maior ou caso fortuito impeditivos do cumprimento da obrigação assumida, dentro do prazo estabelecido.

16.2.3. Suspensão temporária, por um prazo não superior a 02 (dois) anos, de participar em procedimento licitatório e impedimento de contratar com a Administração, sem prejuízos de outras sanções cabíveis.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

16.3. As penalidades previstas no Termo de Referência, na legislação de regência e no contrato serão apuradas e aplicadas pelo Ordenador de Despesas e/ou Comissão de Fiscalização, conforme o caso, levando em consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a Administração Pública e os antecedentes do infrator, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.

16.4. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da respectiva Contratada, quando esta for exigida. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração Municipal ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

16.5. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) conforme o caso, bem como no Portal de Transparência do Município de Macaé e no Sicaf.

16.6. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.
17. GARANTIA CONTRATUAL
17.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, com cópia à Coordenadoria Geral de Contratos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do Contrato ou Instrumento Equivalente, comprovante de prestação de garantia coordenadoria correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, com validade para todo o período contratual mediante a opção por uma dentre as seguintes modalidades, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

17.2.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica com correção monetária, em favor do Município de Macaé.
17.3. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para ressarcimento do Município de Macaé e para pagamento dos valores das multas moratórias, multas punitivas, indenizações a ele devidas pelo Contratado, bem como de débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vales-refeições e verbas rescisórias;

17.4. A contratada fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada para cobertura de multas, desde que não tenha havido rescisão;

17.5. No caso de renovação da contratação, a Contratada deverá renovar a garantia;

17.6. Havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações, a Contratada reforçará a garantia, conforme o caso;

17.7. O prazo de vigência da garantia será igual ao de vigência da contratação, acrescido de 90 (noventa) dias;

17.8. A garantia somente poderá ser levantada após o recebimento definitivo do objeto pela fiscalização;

17.9. A não observância do prazo fixado para apresentação da garantia estabelecida neste item acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento);

17.10. O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis para apresentação da garantia poderá acarretar a rescisão unilateral da contratação, sem prejuízo da multa prevista no subitem subsequente.
18.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

18.1. Este Termo de Referência é parte integrante e complementar às cláusulas e condições previstas no contrato, vinculando os agentes públicos e a contratada para todos os fins.
Macaé, ....de .................201...
Elaborado por
 ...
À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência.
_________________________________________

Ordenador de Despesas

Matrícula
ANEXOS:

1 – Pesquisa de preços de mercado
2 – Mapa comparativo de preços
3 – Documentos de habilitação e qualificação da empresa
�descrição sucinta e clara do objeto.





�Nome do órgão ou ente solicitante.


�Adjudicação por item é a regra geral, conforme Súmula TCU nº 247. 


No caso de adjudicação por lote ou global, o solicitante deverá obrigatoriamente justificar, fundamentadamente.


�Regimes de execução. Art. 6º, VIII, da Lei Federal nº 8.666/93.


�Deve ser clara, precisa e suficiente, vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. Deverá demonstrar: 


I - a necessidade da compra/serviço/obra serviços; 


II - a definição do quantitativo, com a indicação da respectiva técnica de estimação em função do consumo e utilização prováveis.


�A depender do tipo de serviço, o cálculo dos quantitativos deve observar critérios oficiais existentes. Ex. Serviços de limpeza, conservação e vigilância: art. 42 e seguintes, IN MPOG nº 05/2017. 


�Deve o órgão solicitante justificar, fundamentadamente: que existe urgência concreta e efetiva do atendimento à situação decorrente do estado emergencial, visando afastar risco de danos à saúde e à vida de pessoas; que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostra iminente e especialmente gravoso; que a imediata efetivação, por meio da contratação direta de compras, serviços ou obras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, é o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente detectado.








�Deverá o órgão solicitante justificar os preços a serem contratados (pesquisa de preços de mercado, consulta a banco de preços, preços contratados pela administração, etc) e a metodologia utilizada (como regra, o menor preço, por se tratar de contratação direta).


�Inserir os dados da reserva orçamentária que assegurem a existência de recursos orçamentários suficientes a suportar a contratação, de acordo com o respectivo cronograma. 


deverá ser informado se está contemplada nas metas estabelecidas no plano plurianual - PPA e na LDO, conforme declaração a ser assinada pelo Ordenador de Despesas. V. Modelo SECPLAN. 





�Adotar as especificações do CATMAT, complementando, se for o caso. Os preços devem seguir de acordo com o orçamento estimado e os seus custos unitários, conforme exigência do art. 40, §2º, inciso II , da Lei Federal nº 8.666/93. 


O valor estimado deverá ser o menor preço unitário, por item, decorrente do mapa comparativo de preços. O mapa comparativo de preços deverá ser incluído como anexo do Termo de Referência.


�copiar e colar da planilha modelo em EXCEL


�copiar e colar da planilha modelo em EXCEL


�Quando não suficientes as informações da planilha, deverá apresentar detalhadamente as demais especificações técnicas necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação. 


Especificações demais podem restringir a competitividade do certame e consequentemente anular a contratação. Art. 6º, inciso IX, da Lei Federal nº 8.666/93 e Súmula nº 177 do TCU. 


Deve se considerar, sempre que possível, as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou entidade equivalente, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.


�O prazo máximo é de 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos e ininterruptos. Art. 24, Lei nº 8.666/93


�O termo inicial para a contagem do prazo de execução pode ser:


I - do recebimento da nota de empenho: quando se tratar de execução imediata e que não tenha obrigações futuras, como assistência técnica. Art. 62, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93.


II - da assinatura do contrato: no caso de execução de forma parcelada ou quando haja obrigações futuras.


�Exigível quando se tratar de execução de forma parcelada, demonstrando a rotina e o respectivo desembolso financeiro, permitindo estimar os recursos orçamentários necessários ao longo da contratação.


�Prazos: V. Art. 23 e seguintes, da LCM nº 187/11. 


�Prazos: V. Art. 23 e seguintes, da LCM nº 187/11.


�Redação padronizada pelo Município, utilizada nas minutas dos editais e contratos. Poderão ser adequadas pelo solicitante com inserção de obrigações específicas, observadas as peculiaridades do objeto, quando necessário. Obrigações excessivas podem restringir a competitividade do certame.


�Compreende o rol de profissionais, equipamentos e experiências anteriores que visam garantir que o futuro contratado executará o contrato de forma adequada e satisfatória.


Quando, excepcionalmente, exigidas, deverão respeitar os limites preconizados no art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93, recorrendo à redação da própria legislação, e adequando às normas específicas que regulamentam a atividade relacionada à contratação. Ex. Anvisa, ICM-Bio, CREA.


�Quando necessário, a depender do tipo de serviço contratado


�Avaliar a necessidade da exigência, conforme as especificidades do caso concreto.


�Avaliar a necessidade da exigência, conforme o caso concreto, sendo que a exigência de quantitativos mínimos é limitada a 50%, nos termos da jurisprudência das Cortes de Contas.


�Excepcionalmente, é admitida, quando se mostrar imprescindível, mediante justificativa técnica de sua necessidade. Deverá, sempre que possível, ser substituída pela divulgação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres (art. 15, VIII, IN MPOG 02/2008). Quando exigida, a visita técnica não pode ser obrigatória e condição à participação no certame, devendo o edital conter entre seus anexos declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação, assumindo total responsabilidade pela não realização da visita. A realização de visita técnica deve ser admitida até o dia anterior à data para recebimento dos envelopes. 


�Mínimo de dois fiscais. No caso de contratações superiores a R$ 176.000,00, a fiscalização deverá ser feita por no mínimo 3 servidores. Art. 16 da LCM nº 187/2011 c/c art. 15,§ 8º e art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 


�Redação padronizada pelo Município, utilizada nas minutas dos editais e contratos. Entretanto, poderá ser adequado pelo solicitante, caso considere necessário em razão das peculiaridades do objeto (ex. multa por atraso em horas - serviços de link de internet)


�Outras informações que os solicitantes entender necessárias. Caso seja dispensada a garantia contratual ou reduzido o seu percentual, deverá ser incluído subitem com a justificativa fundamentada da dispensa/redução (art. 23, parágrafo 10, LCM 187/11)


�Nome, matrícula e assinatura sobre carimbo do servidor responsável pela elaboração do Termo de Referência.


�O Ordenador de Despesas deverá aprovar o Termo de Referência. Art. 11, I, da Lei Municipal nº 2888/07.
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